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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. MOMENTO DE 
APERFEIÇOAMENTO DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão a quo não deve ser reformado, pois observa jurisprudência do STJ no 
sentido de que a liquidação de sentença é fase de cognição, de modo que o prazo 
prescricional para a execução individual da sentença coletiva ilíquida não é 
iniciado enquanto o crédito não for aperfeiçoado.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. MOMENTO DE 
APERFEIÇOAMENTO DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão a quo não deve ser reformado, pois observa jurisprudência do STJ no 
sentido de que a liquidação de sentença é fase de cognição, de modo que o prazo 
prescricional para a execução individual da sentença coletiva ilíquida não é 
iniciado enquanto o crédito não for aperfeiçoado.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Maranhão contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 182/STJ. 
INAPLICABILIDADE. SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. MOMENTO DE APERFEIÇOAMENTO DO 
TÍTULO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE 
RECONSIDERAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, o agravante requer o sobrestamento do feito em face da 

matéria submetida ao rito dos recursos especiais repetitivos no Tema n. 1.033.  Defende 

a prescrição da pretensão executória porque o termo inicial dessa pretensão ocorreu da 

data do trânsito em julgado.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A controvérsia dos autos se refere à definição do termo inicial do prazo para o 

credor executar o título judicial de sentença ilíquida. Segundo o Estado, esse termo 

ocorreu com o trânsito em julgado, e não da homologação dos cálculos judiciais. Logo, a 

matéria sob análise não está vinculada à definição do Tema n. 1.033. Não cabe, então, 

sobrestar os autos.

Ademais, o acórdão a quo não merece reforma. O Tribunal de origem decidiu o 

caso dos autos observando o entendimento jurisprudencial do STJ. Com efeito, a 

liquidação de sentença é fase de cognição, de modo que o prazo prescricional para a 

execução individual da sentença coletiva ilíquida não é iniciado enquanto o crédito não 

for aperfeiçoado. Vide:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se na compreensão de 
que a liquidação da sentença ilíquida é fase de cognição do processo, de 
maneira que o prazo prescricional para a execução do título judicial só 
começa a correr da data em que este esteja efetivamente aperfeiçoada. 
Precedentes do STJ.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem assentou, à luz da prova dos autos, que 
se fez necessária efetiva fase de liquidação da sentença coletiva em execução, 
não sendo a hipótese de confecção de meros cálculos para a obtenção do valor 
exequendo. Assim, para rever a conclusão da Corte e apreciar as alegações do 
apelo nobre, seria necessário incursionar no acervo probatório da causa, o 
que é vedado na via especial, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.954.033/MA, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SENTENÇA ILÍQUIDA. PRESCRIÇÃO. CONTAGEM. 
APERFEIÇOAMENTO DO TÍTULO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é uníssona no sentido de 
que, nas hipóteses de sentença ilíquida, somente corre o lustro prescricional 
após o aperfeiçoamento do título. Precedente:AgInt no AREsp n. 
1.703.370/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 23/11/2020, DJe de 1º/12/2020. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.986.341/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 27/5/2022.)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA SILVA SOARES
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA SILVA SOARES
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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